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RESUMO 
A diáspora negra no Brasil é resultado do deslocamento forçado de milhões de africanos, cujas consequências ainda se 
refletem nas desigualdades sociais, econômicas e culturais (Heywood; Fregonez, 2018). O racismo estrutural e a 
exclusão histórica dos afrodescendentes evidenciam a necessidade de políticas de reparação. Diante disso, este estudo 
busca responder à seguinte questão: de que forma as políticas de reparação histórica podem contribuir para a equidade 
racial no Brasil? A pesquisa adota a metodologia qualitativa, com base em revisão bibliográfica de autores que discutem 
a diáspora negra, o racismo estrutural e as políticas afirmativas. Foram analisadas publicações acadêmicas e documentos 
legislativos para compreender a evolução das ações reparatórias no país (2010-2025). Os resultados apontam que as 
políticas afirmativas, como as cotas raciais no ensino superior e no serviço público, têm promovido avanços na inclusão 
da população negra, embora ainda enfrentem resistência. A regularização dos territórios quilombolas é fundamental 
para garantir o direito à terra, mas a morosidade estatal compromete sua efetividade. O ensino da História da África, 
estabelecido pela Lei Federal nº 10.639/2003, de 9 de janeiro de 2003, que alterou a Lei no 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino 
a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências enfrenta desafios na 
implementação, dificultando a desconstrução do eurocentrismo nos currículos escolares. Conclui-se que a reparação 
histórica é um mecanismo essencial para a promoção da equidade racial, exigindo a ampliação e efetivação das políticas 
públicas. O reconhecimento da dívida histórica do Estado brasileiro para com a população negra deve ser 
acompanhado de medidas estruturais para garantir justiça social e inclusão. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Diáspora negra. Racismo estrutural. Reparação histórica. Ações afirmativas. Equidade 

racial. 
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ABSTRACT 
The Black diaspora in Brazil resulted from the forced displacement of millions of Africans, whose consequences still 
manifest in social, economic, and cultural inequalities. Structural racism and the historical exclusion of Afro-
descendants highlight the need for reparatory policies. In this context, this study seeks to answer the following 
question: how can historical reparation policies contribute to racial equity in Brazil? The research adopts a qualitative 
methodology, based on a bibliographic review of authors discussing the Black diaspora, structural racism, and 
affirmative policies. Academic publications and legislative documents were analyzed to understand the evolution of 
reparatory actions in the country. The results indicate that affirmative action policies, such as racial quotas in higher 
education and public service, have fostered greater inclusion of the Black population, despite ongoing resistance. The 
regularization of quilombola territories is crucial for ensuring land rights, yet bureaucratic delays hinder its 
effectiveness. The teaching of African History, mandated by Law No. 10.639/2003, faces implementation challenges, 
limiting the deconstruction of Eurocentrism in school curricula. It is concluded that historical reparation is essential 
for promoting racial equity, requiring the expansion and enforcement of public policies. Recognizing the Brazilian 
State's historical debt to the Black population must be accompanied by structural measures to ensure social justice and 
inclusion. 

 

KEYWORDS: Black diáspora. Structural racismo. Historical reparation. Affirmative action. Racial equity. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A diáspora negra no Brasil resultou de um violento processo de deslocamento forçado, 

cujas profundas marcas ainda persistem nas camadas sociais, econômicas e culturais do país 

(Almeida, 2017). A presença africana foi determinante na construção da identidade nacional, mas 

as desigualdades decorrentes do período escravocrata ainda persistem. Segundo Almeida (2017): 

 

O tráfico transatlântico foi considerado crime contra a humanidade na III Conferência 
Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Discriminação Racial, 
Xenofobia e Intolerância Correlata, realizada em Durban, África do Sul em 2001, não 
somente pela dimensão quantitativa de pessoas traficadas, mas sobretudo pela extensão  
e  impacto  da  devastação  deste  na  cultura  africana,  assim  como  nas  formas  de 
organização  social  e  econômica,  dos  complexos  e diversos  grupos  étnicos,  dos  
modos  de produzir  conhecimento  e  tecnologia  e  de  um  amplo  sistema  religioso  
contemplando  um sistema cosmogônico e litúrgico de densa complexidade (p. 32). 

 

Logo, é essencial discutir a necessidade de uma reparação histórica como forma de garantir 

equidade aos afrodescendentes. O tráfico transatlântico de escravizados retirou milhões de 

africanos de seus lares, submetendo-os a condições desumanas nas Américas, especialmente no 

Brasil. De acordo com Ogot (2010), "O total, da ordem de 11 milhões de escravos exportados, ao 

qual chegaram as estimativas de Curtin, passaria assim a 15.400.000" (Ogot, 2010, p. 100),. Esse 

deslocamento forçado desestruturou comunidades inteiras, impactando profundamente os 

sistemas políticos e produtivos africanos. 
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A escravidão brasileira perdurou por mais de três séculos e deixou um legado de exclusão, 

segregação e silenciamento da população negra. Estudos demonstram que: "O Brasil foi o maior 

importador de africanos. Ao longo de todo o período de tráfico negreiro, este país recebeu cerca 

de 38% do efetivo total de africanos introduzidos no Novo Mundo" (Ajayi, 2010, p. 890). Esse 

cenário contribuiu para a perpetuação das desigualdades que continuam afetando a inserção da 

população negra no mercado de trabalho, na educação e na política. 

A resistência negra sempre esteve presente ao longo da história do Brasil, desde os 

quilombos até os movimentos sociais contemporâneos, representaram não apenas espaços de fuga, 

mas também de reorganização social, econômica e política, baseados nas tradições africanas, “o 

Quilombo dos Palmares, com quase um século de duração e cujo aniquilamento exigiu o recurso à 

mais potente força militar jamais reunida na América, pelos portugueses e brasileiros” (Ajayi, 2010, 

p. 900). 

A identidade afro-brasileira foi moldada por diversas estratégias de resistência, incluindo a 

religiosidade, a música e a oralidade. Segundo Ki-Zerbo (2010, p.140), “a tradição oral foi definida 

como um testemunho transmitido oralmente de uma geração a outra. Suas características 

particulares são o verbalismo e sua maneira de transmissão, na qual difere das fontes escritas”. 

Dessa forma, a oralidade e as manifestações culturais foram mecanismos fundamentais de 

resistência frente às tentativas de apagamento da herança africana na sociedade brasileira. 

Porém, o racismo estrutural continua sendo um obstáculo significativo para a equidade 

racial no Brasil e não por mera coincidência: 

 

Observe que todas as medidas jurídicas e legislativas não reconheceram direitos e nem 
responsabilizaram os senhores de escravos pela prática da escravidão, o que resultou na 
marginalização da população escravizada e no processo de construção da desigualdade 
social no país com base no racismo (Nascimento; Gomes, 2020, p. 6).  

 

Nesse contexto, a estrutura de exclusão tem sido questionada por meio de políticas 

afirmativas e da articulação dos movimentos sociais que buscam promover uma maior 

representatividade e justiça social. O ensino da história e cultura afro-brasileira tem sido uma 

ferramenta fundamental na desconstrução de estereótipos e na valorização da identidade negra. A 

educação tem um papel central na desconstrução de preconceitos raciais e na promoção da 

equidade social, apesar da inclusão da Lei nº 10.639/2003, que torna obrigatório o ensino da 

história e cultura afro-brasileira nas escolas, sua implementação ainda enfrenta desafios, sendo 

necessário maior comprometimento por parte do Estado e das instituições de ensino. 
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A reparação histórica constitui um passo indispensável para corrigir as injustiças do passado 

e promover a construção de uma sociedade verdadeiramente justa e equitativa. Assim, medidas 

como a implementação de cotas raciais, inclusão de estudos afro-brasileiros nos currículos escolares 

e o incentivo a iniciativas culturais negras representam passos efetivos rumo à reparação histórica. 

As políticas afirmativas, como as cotas raciais no ensino superior e no serviço público, 

representam avanços significativos na promoção da equidade racial. Essas medidas são 

fundamentais para corrigir desigualdades históricas e assegurar acesso a oportunidades que, por 

muito tempo, foram negadas à população negra. 

 

O programa de cotas raciais foi criado para cumprir seu objetivo de aumentar o acesso 
de alunos negros, pardos e indígenas à Universidade, visando reparar danos de geração 
passadas, a fim de diminuir os impactos causados pela criação de uma cultura injusta, 
como se observa no caso racial (Rodrigues; Silva; Mangaba, 2019, p. 79). 

 

Além das políticas governamentais, o fortalecimento da cultura afro-brasileira tem se 

mostrado uma estratégia eficaz para a reconstrução identitária. Manifestações culturais como o 

samba, o maracatu e a capoeira exercem papel central na reafirmação da identidade negra, pois 

expressões artísticas não apenas resgatam a memória africana, mas também promovem o orgulho 

e o reconhecimento da diversidade cultural que compõe o Brasil. 

Ante o exposto, este artigo tem como objetivo analisar os impactos da diáspora negra no 

Brasil e a urgência de políticas reparatórias voltadas a promoção da equidade racial. A metodologia 

adotada fundamenta-se em pesquisa bibliográfica, contemplando artigos e trabalhos acadêmicos 

que abordam a temática sob uma perspectiva africana, relacionando o passado e suas implicações 

na atualidade. Busca-se, assim, contribuir para a discussão acerca da necessidade de 

reconhecimento da história e da cultura afrodescendentes, reforçando a importância das políticas 

reparatórias como instrumentos de justiça social e de construção de uma sociedade mais equitativa 

no Brasil. 

 

2 ORIGENS E DESENVOLVIMENTO DA DIÁSPORA NEGRA 

 

A diáspora negra tem origem nos processos de deslocamento forçado de africanos para 

diferentes partes do mundo, especialmente para as Américas. Para Ogot (2010) "A África 

desempenhou um papel extremamente importante, ainda que pouco invejado, de fornecedora de 

mão de obra e de uma certa quantidade de ouro para uma economia mundial em pleno 
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desenvolvimento" (Ogot, 2010, p. 11). Os impérios africanos, como Mali e Songhai, foram 

diretamente afetados pelo tráfico transatlântico, resultando em desestruturação social e econômica. 

O comércio de escravizados foi intensificado no século XV, quando europeus 

estabeleceram rotas comerciais na costa ocidental da África. Segundo Niane (2010), "a expansão 

territorial das conquistas espanholas e a crescente demanda por mão de obra negra aceleraram o 

tráfico transatlântico, transformando a África em um reservatório de escravizados para o Novo 

Mundo" (Niane, 2010, p. 92). Essa interferência externa enfraqueceu reinos e impérios, tornando-

os vulneráveis às investidas coloniais posteriores. 

Os africanos capturados eram submetidos a condições desumanas nas viagens pelo 

Atlântico. Conhecida como Passagem do Meio, essa travessia era marcada por fome, doenças e 

violência extrema. Como destaca Ajayi (2010), "milhares de africanos pereceram antes mesmo de 

chegarem ao destino, tornando o tráfico transatlântico um dos capítulos mais cruéis da história 

humana" (Ajayi, 2010, p. 154). Os que sobreviviam eram forçados a adaptar-se a novas realidades 

culturais e sociais sob regimes opressivos. 

No Brasil, a inserção dos africanos na economia colonial foi fundamental para a 

consolidação do sistema escravocrata. A força de trabalho escravizada era explorada sobretudo nas 

lavouras de açúcar e café, além de desempenhar papel central na atividade mineradora. Mazrui e 

Wondji (2010) apontam que "o desenvolvimento econômico do Brasil colonial esteve intimamente 

ligado à exploração da mão de obra africana, cuja resiliência e adaptação moldaram aspectos 

essenciais da cultura brasileira" (Mazrui; Wondji, 2010, p. 256). Esse processo resultou em uma 

expressiva base populacional afrodescendente, cuja presença e contribuição foram determinantes 

para a formação da identidade nacional. 

Além do impacto econômico, a diáspora negra trouxe contribuições inestimáveis à cultura 

brasileira. Elementos da tradição africana foram incorporados à culinária, à música, à língua e à 

religiosidade do país. Segundo Ki-Zerbo (2010), "a diáspora negra no Brasil não foi apenas um 

processo de perda, mas também de recriação cultural, onde os africanos reconstruíram seus valores 

em um novo contexto" (Ki-Zerbo, 2010, p. 411). A música, a dança e as festividades religiosas 

afro-brasileiras são expressões dessa resistência e ressignificação cultural. 

A língua portuguesa no Brasil também foi influenciada por palavras e expressões de origem 

africana, especialmente dos grupos bantos e iorubás. Para o autor Mokhtar (2010) "A presença de 

palavras bantu em todos os dialetos de Madagáscar mostra que a contribuição africana para o 

povoamento do território não foi tardia, mas se confunde com as origens da civilização malgaxe" 
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(Mokhtar, 2010, p. 797). Esses traços linguísticos evidenciam a profundidade da contribuição 

africana para a identidade brasileira. 

Entretanto, o legado da diáspora negra também incluiu a marginalização dos 

afrodescendentes no pós-abolição. Sem acesso à terra, à educação e ao mercado de trabalho formal, 

a população negra enfrentou séculos de exclusão social. "O fim da escravidão não representou a 

inclusão dos negros na sociedade, mas sim sua perpetuação em um sistema de desigualdade 

estrutural" (Mazrui, 2010, p. 315). O racismo institucionalizado reforçou essas desigualdades, 

criando desafios para a mobilidade social dos afrodescendentes. 

Portanto, compreender as origens e o desenvolvimento da diáspora negra é essencial para 

analisar as persistentes desigualdades raciais no Brasil, reconhecer as contribuições africanas e os 

impactos do tráfico transatlântico, a necessidade de se formular políticas públicas para equidade 

racial. 

 

3 O PAPEL DA RESISTÊNCIA NEGRA 

 

A resistência dos africanos e afrodescendentes no Brasil manifestou-se de diversas formas, 

desde revoltas escravistas até a formação de quilombos.  Segundo a Organização das Nações 

Unidas: "A resistência africana obedece a muitas tradições: a tradição guerreira, a tradição da jihad, 

a tradição da revolta cristã, a tradição da mobilização não violenta e a tradição da guerrilha" 

(Unesco, 2010, p. 135). Palmares, liderado por Zumbi, tornou-se um símbolo de luta pela liberdade, 

evidenciando a capacidade de organização e a resiliência da população negra. 

Além disso, a preservação de práticas religiosas, como o candomblé e a umbanda, reflete 

estratégias de resistência cultural. 

 

A religião africana adquiriu um valor autônomo próprio. É paradoxal a constatação, 
segundo a qual, enquanto os africanos formados à moda ocidental abandonavam a 
religião tradicional, sem sequer conhecê-la, no Novo Mundo, muitos escolhiam-na 
deliberada e preferencialmente ao cristianismo e ao islã (Unesco, 2010, p. 612). 

 

As manifestações culturais africanas, por sua vez, foram elementos fundamentais na 

reafirmação da identidade e da resistência frente às tentativas de apagamento histórico. 

Os quilombos, além de representarem locais de fuga, estruturaram-se como sociedades 

autônomas, onde a cultura africana pôde ser preservada e recriada. 
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O Movimento Negro Unificado contra a discriminação racial organiza anualmente, no 
dia 20 de novembro, a Jornada Nacional da Consciência Negra. Esta data marca o 
aniversário da morte de Zumbi dos Palmares, fundador africano do Quilombo dos 
Palmares, assassinado pelos portugueses em 1695" (Unesco, 2010, p. 868). 

 

A resistência quilombola desempenhou um papel essencial na luta por liberdade e na 

preservação da memória africana no Brasil. 

A identidade afro-brasileira foi forjada por diversas estratégias de resistência, incluindo a 

religiosidade, a música e a oralidade, cujas práticas permitiram que os afrodescendentes 

mantivessem vivas suas tradições e valores, mesmo sob severa opressão. "O talento artístico no 

drama do ritual, bem como à música vocal e instrumental, tal como fizera a religião tradicional, 

desempenhou um papel essencial na preservação cultural africana" (Unesco, 2010, p. 627). 

A influência da cultura africana no Brasil também se manifesta na preservação de festas e 

danças de matriz africana, como o maracatu e a congada. "O reconhecimento da prática do racismo 

como crime é uma das expressões da decisão da sociedade brasileira de superar a herança 

persistente da escravidão" (Unesco, 2010, p. 798). 

Os movimentos negros modernos são herdeiros dessa longa trajetória de resistência. "O 

Movimento Negro possui seções nos Estados Unidos da América do Norte e noutros países" 

(Unesco, 2010, p. 868). A mobilização contínua é fundamental para enfrentar as desigualdades e 

ampliar os direitos da população negra no Brasil. 

Diante desse panorama, observa-se que a resistência negra se manifestou de forma ampla 

e estruturada, sendo um elemento central na construção da identidade afro-brasileira. As formas 

de resistência, sejam elas religiosas, culturais ou políticas, garantiram a sobrevivência e o 

fortalecimento da cultura africana no Brasil, influenciando profundamente a sociedade 

contemporânea. 

 

4 IMPACTOS PSICOLÓGICOS E IDENTITÁRIOS DA DIÁSPORA 

 

A diáspora negra no Brasil influenciou diretamente a construção da identidade dos 

afrodescendentes. 

O racismo pseudocientífico exerceu sua influência máxima no início do século XX. Após 
1920, tal influência declinou entre os especialistas em ciências sociais e naturais, e após 
1945, virtualmente desapareceu dos meios científicos respeitáveis. Mas a herança desse 
racismo perpetuou-se (Unesco, 2010, p. 41). 
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 O preconceito e a exclusão social geraram um apagamento da história africana, afetando a 

autoestima da população negra. 

A marginalização racial e o racismo institucionalizado perpetuaram um sentimento de 

inferioridade e exclusão entre afrodescendentes. "O racismo manifestou-se de modo 

particularmente marcante na maneira pela qual as populações negras do continente foram tratadas" 

(Unesco, 2010, p. 12). Esse impacto psicológico refletiu-se em gerações de afro-brasileiros que 

enfrentaram barreiras estruturais no acesso à educação e ao mercado de trabalho. 

Movimentos sociais contemporâneos, como o Movimento Negro Unificado (MNU), têm 

buscado transformar esse cenário por meio da valorização da identidade negra. "O Movimento 

Negro Unificado contra a discriminação racial organiza anualmente, no dia 20 de novembro, a 

Jornada Nacional da Consciência Negra" (Unesco, 2010, p. 868). Essas ações têm sido 

fundamentais para a construção de uma identidade positiva entre afrodescendentes e para a luta 

contra a invisibilização histórica. 

A construção da identidade afro-brasileira passa pelo resgate da história e cultura africanas, 

contrariando discursos que historicamente desumanizaram os povos africanos. "O racismo 

pseudocientífico ocidental do século XIX estabeleceu uma escala de valores levando em conta as 

diferenças físicas, sendo a mais evidente dessas diferenças a cor da pele" (Unesco, 2010, p. 41). 

Esse resgate possibilita o fortalecimento da autoestima e da consciência racial, impulsionando 

novas gerações a se reconhecerem dentro de um contexto histórico mais amplo. 

A valorização da identidade negra é um elemento essencial para combater o racismo 

estrutural. "A África e as regiões em vias de desenvolvimento compartilham um passado de 

exploração e de resistência, fatores que moldam a identidade dos descendentes africanos nas 

Américas" (Unesco, 2010, p. 1033). A memória histórica da diáspora negra é um instrumento 

poderoso para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa. 

A luta contra o racismo e a busca pela equidade social exigem a implementação de políticas 

públicas que garantam oportunidades e direitos para a população negra. "As pessoas de ascendência 

africana, que viviam nos Estados Unidos, não tardaram nem um pouco em engajar-se nessa luta" 

(Unesco, 2010, p. 25). Tais iniciativas são essenciais para corrigir as desigualdades históricas e 

promover um ambiente social mais inclusivo. 

Dessa forma, a identidade afrodescendente no Brasil permanece como um campo de 

disputa, mas também de resistência. A superação das consequências do racismo histórico exige  o 

reconhecimento e valorização da história africana, o   fortalecimento dos movimentos sociais e a 
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implementação de políticas afirmativas efetivas. "O resgate da memória histórica da diáspora negra 

é um passo essencial para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva" (Unesco, 2010, p. 

925). 

 

5 REPARAÇÃO HISTÓRICA NA PERSPECTIVA BRASILEIRA 

 

O debate sobre a reparação histórica no Brasil está diretamente ligado ao enfrentamento 

das desigualdades estruturais geradas pelo tráfico transatlântico de africanos escravizados e pelo 

racismo institucionalizado. A população negra foi historicamente excluída dos espaços de poder, 

do acesso à terra e da educação formal, perpetuando um ciclo de marginalização que ainda persiste. 

Como aponta Domingues: 

 

O Movimento Pelas Reparações dos afrodescendentes no Brasil, na década de 1990, além 
de expressar como os afro-brasileiros estavam (e estão) conectados às lutas e demandas 
travadas no circuito transatlântico da diáspora negra, preparou o terreno para a atual 
política de ações afirmativas no país (Domingues, 2018, p. 335). 

 

Uma das frentes mais importantes da reparação histórica consiste na reconstrução da 

narrativa educacional sobre a presença negra no Brasil. O ensino da História da África tem sido 

sistematicamente invisibilizado, reforçando a concepção equivocada de que a história brasileira 

começa com a chegada dos europeus. Como destaca Benedicto: 

 

Somente em 2003, cento e quinze anos após a abolição formal da escravidão, o Estado 
brasileiro reconheceu expressamente, por meio da Lei 10.639/03, a necessidade de trazer 
o 'continente africano' para dentro da sala de aula (Benedicto, 2016, p. 1). 

 

Essa medida foi um avanço, mas sua implementação enfrenta dificuldades devido à falta de 

formação dos professores e à resistência de setores conservadores. 

O eurocentrismo no currículo escolar não se limita à ausência da História da África, mas se 

manifesta na forma como o conhecimento é produzido e validado no Brasil. Como observa 

Barbosa (2008), "a História, enquanto disciplina acadêmica, passou por diversas adaptações e 

transformações visando se construir como uma área do saber universalista e científica" (Barbosa, 

2008, p. 46), mas continua fortemente marcada por uma perspectiva. Essa estrutura eurocêntrica 

impede que a população negra se veja representada no ensino formal, dificultando a construção de 

uma identidade positiva. 
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A resistência ao ensino da História da África está inserida em uma lógica mais ampla de 

apagamento da memória negra no Brasil. O próprio reconhecimento das contribuições dos povos 

africanos para a formação da sociedade brasileira tem sido tratado como um elemento secundário. 

Como apontam Santana e Jesus (2023), "territórios da diáspora africana se configuram como uma 

das regiões do continente", (Santana; Jesus, 2023, p. 40), o que desafia concepções tradicionais de 

identidade e pertencimento. Dessa forma, a luta pelo ensino da História da África está diretamente 

relacionada à desconstrução do mito da democracia racial. 

Outro eixo fundamental da reparação histórica é a política de cotas no ensino superior e 

nos concursos públicos. A Lei Federal nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, que dentre outras 

providências estabeleceu a reserva de vagas para estudantes negros, indígenas e de baixa renda nas 

universidades federais, garantindo um aumento na diversidade racial nas instituições acadêmicas. 

Como observa Miranda (2018), “a formulação de políticas de ações afirmativas para o ensino 

superior público no Congresso Nacional Brasileiro originou a Lei nº 12.711/12” (Miranda, 2018, 

p. 117). 

Apesar do avanço, a política de cotas enfrenta críticas infundadas, baseadas na ideia de que 

o mérito individual deve ser o único critério para o acesso à universidade. No entanto, como analisa 

Almeida (2017), “o tráfico transatlântico foi considerado crime contra a humanidade na III 

Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância 

Correlata” (Almeida, 2017, p. 32). A desigualdade educacional no Brasil tem raízes históricas 

profundas, e a ausência de políticas afirmativas apenas perpetuaria um cenário de exclusão. 

Além do ensino superior, a política de cotas se expandiu para o funcionalismo público com 

o advento da Lei Federal nº 15.142, de 3 de junho de 2025, que dentre outras providências 

estabeleceu a reserva de 20% das vagas em concursos públicos para candidatos negros. Essa medida 

visa corrigir a sub-representação da população negra nos espaços de poder. Como destaca 

Domingues (2018), "A discussão acerca das ações afirmativas, da qual as políticas de reparações 

fazem parte, entrou decididamente na ordem do dia" (Domingues, 2018, p. 357). No entanto, 

diversos órgãos públicos resistem à implementação dessa política, alegando dificuldades de ordem 

técnicas e jurídicas. 

Outro ponto essencial na reparação histórica é a regularização dos territórios quilombolas. 

As comunidades quilombolas são descendentes diretos de africanos escravizados que resistiram à 

opressão colonial e formaram territórios autônomos. No entanto, a titulação dessas terras ainda 

enfrenta inúmeros desafios, incluindo burocracia excessiva e a violência promovida por 
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latifundiários. De acordo com Almeida (2017) ressalta que "as consequências do tráfico 

transatlântico são sentidas e percebidas no contexto atual pela população negra na diáspora e 

respondidas com ações políticas de contestação e resistência" (Almeida, 2017, p. 34). 

A morosidade do Estado na titulação de terras quilombolas reflete um problema maior: a 

negação do direito à terra como um instrumento de reparação. Essa lógica se manifesta também 

na exclusão da população negra do mercado de trabalho e do sistema de justiça. Como argumentam 

Vieira; Oliveira e Souza (2019), "a população negra do país sofre diariamente com a ação policial-

penal de atenção exclusivamente punitiva na maioria dos casos" (Vieira; Oliveira; Souza, 2019, p. 

1). O racismo estrutural se reflete na seletividade penal, no encarceramento em massa e na 

brutalidade policial contra a juventude negra. 

A luta do movimento negro tem sido central para pressionar o Estado a ampliar as políticas 

de reparação. Como enfatiza Domingues (2018), "alguns afro-brasileiros saíram às ruas, ocuparam 

o espaço público e desafiaram o status quo para propugnar uma modalidade de ações afirmativas" 

(Domingues, 2018, p. 334). Essas mobilizações têm sido fundamentais para evitar retrocessos e 

assegurar  a continuidade das conquistas já alcançadas. 

A reparação histórica precisa ser fortalecida e ampliada, contemplando não apenas ações 

afirmativas, mas também programas estruturados de incentivo ao empreendedorismo negro, linhas 

de financiamento específicas para iniciativas culturais afro-brasileiras e garantir uma maior 

representatividade negra nos espaços de decisão política. No entanto, políticas públicas voltadas 

para a população negra no Brasil frequentemente enfrentam resistências institucionais e 

dificuldades de implementação, refletindo um modelo de Estado que historicamente negligência a 

reparação como um dever. Como aponta Benedicto (2016): 

 

Nossa apresentação da resposta afro-brasileira aos dilemas do período mostrou que estes 
não demandavam branqueamento, imigração, mestiçagem eugênica, racismo, exaltação 
da raça superior, negação da herança cultural africana (Benedicto, 2016, p. 143). 

 

Isso evidencia que, além de medidas de reparação, é necessário assegurar um Estado mais 

comprometido com a equidade racial. Sem uma transformação estrutural na educação, na política 

de cotas, na titulação de terras quilombolas e no sistema de justiça, a desigualdade racial continuará 

sendo perpetuada, reforçando um modelo social excludente. A implementação efetiva das políticas 

reparatórias enfrenta desafios que vão desde a resistência de grupos econômicos e políticos até a 

falta de fiscalização sobre o cumprimento dessas políticas. Como destaca Miranda (2018), " A 
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exclusão dos negros na sociedade, sob o ponto de vista do projeto, advém do passado colonial 

brasileiro" (Miranda, 2018, p. 73). Isso demonstra que o debate sobre reparação não pode ser 

tratado apenas como uma questão acadêmica, mas deve ser acompanhado de ações concretas que 

questionem o privilégio branco e garantam igualdade de oportunidades. 

A reparação histórica não deve ser tratada como uma concessão, mas como um direito 

fundamental. O Estado brasileiro precisa assumir sua responsabilidade e implementar medidas 

mais eficazes para garantir justiça social à população negra. Isso envolve a ampliação de políticas 

públicas, o fortalecimento de mecanismos de fiscalização e o reconhecimento de que as 

desigualdades raciais não são meramente reflexos da condição socioeconômica, mas sim da 

estrutura racista que permeia a sociedade. A reparação só será efetiva quando a população negra 

não apenas for incluída nos espaços institucionais, mas puder atuar como agente de transformação. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A diáspora negra no Brasil é um fenômeno histórico cujos impactos sociais, econômicos e 

culturais ainda são sentidos. A marginalização da população negra e o racismo estrutural demandam 

ações concretas de reparação histórica. Domingues (2018) destaca que o Movimento Pelas 

Reparações dos afrodescendentes nos anos 1990 preparou o caminho para as políticas afirmativas 

atuais, reforçando a necessidade de compromisso contínuo contra as desigualdades raciais. 

As ações afirmativas, como a reserva de vagas em universidades e no serviço público, são 

fundamentais para ampliar a representatividade da população negra, conforme aponta Miranda 

(2018). No entanto, ainda enfrentam resistência de setores conservadores que desconsideram as 

desigualdades históricas. A regularização dos territórios quilombolas também é essencial, pois essas 

comunidades representam resistência ao passado escravista e à exclusão territorial. Segundo 

Almeida (2017), os impactos do tráfico transatlântico persistem na diáspora negra, exigindo 

respostas políticas. 

O ensino da História da África é crucial para desconstruir o paradigma eurocêntrico nos 

currículos escolares. Benedicto (2016) ressalta que apenas em 2003, com a Lei nº 10.639/2003, o 

Brasil reconheceu a necessidade de incluir o continente africano na educação. Entretanto, a falta 

de formação docente e a resistência institucional ainda limitam sua implementação. Além disso, o 

racismo estrutural se manifesta na justiça criminal, onde a seletividade penal resulta em altos índices 
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de encarceramento e violência policial contra negros. Vieira; Oliveira e Souza (2019) apontam que 

a ação policial punitiva afeta desproporcionalmente essa população. 

As mobilizações do movimento negro são fundamentais para impulsionar políticas 

reparatórias. Domingues (2018) observa que afro-brasileiros desafiaram o status quo para exigir 

ações afirmativas, evidenciando que conquistas ocorrem por meio de pressão política e organização 

coletiva. A valorização da cultura afro-brasileira também é essencial na reparação histórica. 

Segundo a Unesco (2010), a equidade racial depende do reconhecimento da história e de suas 

consequências, exigindo políticas de preservação da identidade afrodescendente. 

O fortalecimento econômico da população negra deve ser parte da reparação histórica. O 

incentivo ao empreendedorismo e ao acesso a crédito são estratégias essenciais para reduzir 

desigualdades. Santana e Jesus (2023) ressaltam que estudar a história da África permite romper 

com representações desumanizadas e promover uma imagem positiva da população negra. Assim, 

a reparação histórica não deve se limitar à educação, mas abarcar o desenvolvimento econômico e 

social. 

Conclui-se as políticas reparatórias não são concessões temporárias, mas um compromisso 

permanente do Estado. Medidas como ações afirmativas, regularização quilombola, reforma 

curricular e combate ao racismo estrutural são essenciais para a justiça social. Como afirma 

Domingues (2018), a reparação será efetiva quando a população negra não apenas for incluída, mas 

atuar como agente de transformação, reafirmando que a equidade racial não é um favor do Estado, 

mas um direito fundamental. 
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